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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  44021.000009/2007­22 

Recurso nº  253.195   Voluntário 

Acórdão nº  2302­00.857  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  10 de fevereiro de 2011 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  ­  NFLD 

Recorrente  MAIS DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 

Recorrida  FAZENDA  NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/2001 a 29/02/2004 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  RECURSO  VOLUNTÁRIO. 
IMPUGNAÇÃO INOVADORA. PRECLUSÃO.  
No  Processo  Administrativo  Fiscal,  dada  à  observância  aos  princípios 
processuais da  impugnação específica e da preclusão,  todas as alegações de 
defesa  devem  ser  concentradas  na  impugnação,  não  podendo  o  órgão  ad 
quem  se  pronunciar  sobre  matéria  antes  não  questionada,  sob  pena  de 
supressão de instância e violação ao devido processo legal. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
RELATÓRIO FISCAL, INEXISTÊNCIA. 
Não  incorre  em  cerceamento  do  direito  de  defesa  o  lançamento  tributário 
cujos  relatórios  típicos,  incluindo  o  Relatório  Fiscal  e  seus  anexos, 
descreverem de forma clara, discriminada e detalhada a natureza e origem de 
todos os fatos geradores lançados, suas bases de cálculo, alíquotas aplicadas, 
montantes  devidos,  as  deduções  e  créditos  considerados  em  favor  do 
contribuinte, assim como, os fundamentos legais que lhe dão amparo jurídico, 
permitindo  dessarte  a  perfeita  identificação  dos  tributos  lançados  na 
notificação fiscal.  
CORESP. RELATÓRIO OBRIGATÓRIO DA NOTIFICAÇÃO FISCAL. 

A inclusão dos sócios na Relação de Corresponsáveis ­ CORESP não tem o 
condão de inseri­los no polo passivo da relação  jurídica tributária. Presta­se 
apenas  como  subsídio  à Procuradoria,  caso  se  configure  a  responsabilidade 
pessoal de terceiros, na hipótese encartada no inciso III do art. 135 do CTN. 

NFLD. ÔNUS DA PROVA.  IMPUGNAÇÃO SEM ESTEIO EM PROVAS 
MATERIAIS.  

A  apresentação  de  documentação  deficiente  autoriza  o  Fisco  a  lançar  a 
contribuição  previdenciária  que  reputar  devida,  recaindo  sobre  o  sujeito 
passivo  o  ônus  da  prova  em  contrário.  O  Recurso  pautado  unicamente  em 
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alegações  verbais,  sem  o  ampara  de  indício  de  prova  material,  não 
desincumbe o Recorrente do ônus probatório imposto pelo art. 33, §3º, in fine 
da Lei nº 8.212/91, eis que alegar sem provar é o mesmo que nada alegar.  

TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. CONSTITUCIONALIDADE. 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de mora  sobre  os  débitos  para  com  a União 
decorrentes  de  tributos  e  contribuições  administrados  pela  Secretaria  da 
Receita Federal do Brasil  com base na taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 

PEDIDO DE  PRODUÇÃO DE  PROVAS.  JUNTADA DE NOVOS APÓS 
PRAZO DE DEFESA. REQUISITOS OBRIGATÓRIOS. 

A impugnação deverá ser formalizada por escrito e mencionar os motivos de 
fato  e  de  direito  em  que  se  fundamentar,  bem  como  os  pontos  de 
discordância, e vir instruída com todos os documentos e provas que possuir, 
precluindo o direito de o impugnante fazê­lo em outro momento processual, 
salvo  nas  hipóteses  taxativamente  previstas  na  legislação  previdenciária, 
sujeita a comprovação obrigatória a ônus do sujeito passivo. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
parcialmente do recurso voluntário e na parte conhecida, em negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Relator. 

 

Marco André Ramos Vieira ­ Presidente.  

 

Arlindo da Costa e Silva ­ Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco André Ramos 
Vieira  (Presidente  de  Turma),  Manoel  Coelho  Arruda  Junior  (Vice  Presidente  de  Turma), 
Liége  Lacroix  Thomasi,  Adriana  Sato,  Arlindo  da  Costa  e  Silva  e  Thiago  d’Avila  Melo 
Fernandes.  
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Relatório 

Período de apuração: 01/09/2001 a 29/02/2004. 

Data da lavratura da NFLD : 12/12/2006. 

Data da Ciência da NFLD: 12/12/2006. 

 

Trata­se  de  Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de  Débito  –  NFLD 
compreendendo as contribuições previdenciárias devidas à Seguridade Social, correspondentes 
à parte patronal,  incidentes sobre os valores pagos aos segurados contribuintes  individuais da 
empresa  incorporada  PIRAMIDE  Distribuidora  de  Veículos  S/A,  conforme  descrito  no 
Relatório Fiscal a fls. 39/41. 

 

Relata o auditor  fiscal notificante que os  fatos geradores que deram origem 
ao  presente  crédito  tributário  foram  apurados  a  partir  da  análise  dos  lançamentos  contábeis 
registrados nas contas “Serviços Prestados”, código contábil 3.5.3.240.240002 e “Pró­Labore”, 
código contábil 3.5.2.102.000011 dos Livros Diários. 

Irresignado com o supracitado lançamento tributário, o Notificado apresentou 
impugnação a fls. 47/67. 

A  Delegacia  da  Receita  Previdenciária  São  Paulo  ­  Oeste  lavrou  Decisão­
Notificação (DN), a fls. 87/94, julgando procedente a Notificação Fiscal e mantendo o crédito 
tributário em sua integralidade. 

O  sujeito  passivo  foi  cientificado  da  decisão  de  1ª  Instância  no  dia  22  de 
junho de 2007, conforme Avisos de Recebimento – AR a fl. 98. 

Inconformada  com  a  decisão  exarada  pelo  órgão  administrativo  julgador  a 
quo, o ora Recorrente interpôs recurso voluntário, a fls. 102/124, respaldando sua contrariedade 
em argumentação desenvolvida nos seguintes termos:  

•  Que houve  cerceamento  ao  exercício  do  seu  direito  à  ampla  defesa, 
em  razão  de  o  relatório  fiscal  ter  sido  confeccionado  de  forma 
extremamente  resumida  e  lacunosa,  deixando  de  consignar  a 
modalidade de apuração da base de cálculo, omitindo o fato gerador 
do tributo. 

•  Que  teria  decaído  o  direito  de  constituição  do  crédito  tributário  das 
competências 09/01 a 12/01, em virtude de o art. 45 da Lei 8.212/91 
padecer de vício de inconstitucionalidade; 

•  Que  os  diretores  da  empresa  não  deveriam  ser  considerados  com 
corresponsáveis pelo débito lançado; 
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•  Que a autoridade lançadora teria deixado de registrar, na constituição 
do  crédito,  que  se  trata  de  obrigação  decorrente  de  sua  antecessora 
Pirâmide Administradora de Veículos S/A, o que viciaria fatalmente o 
lançamento; 

•  Que parte da base de cálculo do  lançamento  refere­se a pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas; 

•  Que  a multa  de mora  aplicada  possui  caráter  confiscatório,  o  que  é 
vedado pela CF/88; 

•  Que é inadequada a aplicação da taxa SELIC, pois a taxa de juros não 
poderia superar o limite de 12% ao ano previsto na CF/88. 

 

Ao fim, requer o recorrente o recebimento do recurso voluntário e a anulação 
da  NFLD  em  julgamento.  Protesta  ainda  pela  apresentação  de  novos  documentos  e  pela 
produção de provas periciais se for o caso. 

 

Relatados sumariamente os fatos relevantes. 
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Voto            

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator. 

 

1.   DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE  

O sujeito passivo  foi  valida  e eficazmente  cientificado da decisão  recorrida 
em  22/06/2007,  sexta­feira,  iniciando­se  pois  o  decurso  do  prazo  recursal  na  segunda­feira 
seguinte,  diga­se,  25/06/2007.  Havendo  sido  o  recurso  voluntário  protocolado  no  dia  18  de 
julho do mesmo ano, há que se reconhecer a tempestividade do recurso interposto. 

 

2.  DO CONHECIMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO. 

 

Afirma  o  Recorrente  que  a  multa  de  mora  aplicada  possui  caráter 
confiscatório, o que é vedado pela CF/88.  

Compulsando a impugnação à Notificação Fiscal em julgo, verificamos que a 
alegação acima postada inova o Processo Administrativo Fiscal ora em apreciação. Tal matéria 
não  foi,  nem  mesmo  indiretamente,  aventada  pelo  impugnante  em  sede  de  defesa 
administrativa em face do lançamento tributário que ora se discute. 

Os  alicerces  do  Processo  Administrativo  Fiscal  encontram­se  fincados  no 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, cujo  art. 16,  III  estipula que a  impugnação deve 
mencionar  os  motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta  a  defesa,  os  pontos  de 
discordância e as  razões e provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo 
processual, o art. 17 dispõe de forma hialina que a matéria que não tenha sido expressamente 
contestada pelo impugnante será considerada legalmente como não impugnada. 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972  
Art. 16. A impugnação mencionará: 
(...) 
III  ­  os motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos  de  discordância  e  as  razões  e  provas  que  possuir; 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 
(...) 
§4º  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê­lo em outro momento 
processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna,  por  motivo  de  força  maior;(Incluído  pela  Lei  nº 
9.532, de 1997) 
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b)  refira­se  a  fato  ou  a  direito  superveniente;(Incluído  pela 
Lei nº 9.532, de 1997) 
c)  destine­se  a  contrapor  fatos  ou  razões  posteriormente 
trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

 
Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação 
dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 

 

As  disposições  inscritas  no  art.  17  do  Dec.  nº  70.235/72  espelham,  no 
Processo Administrativo Fiscal, o princípio processual da impugnação específica retratado no 
art. 302 do Código de Processo Civil, assim redigido: 

Código de Processo Civil  
Art. 302. Cabe também ao réu manifestar­se precisamente sobre 
os  fatos  narrados  na  petição  inicial.  Presumem­se  verdadeiros 
os fatos não impugnados, salvo: 
I ­ se não for admissível, a seu respeito, a confissão; 
II ­ se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento 
público que a lei considerar da substância do ato; 
III ­ se estiverem em contradição com a defesa, considerada em 
seu conjunto. 

Parágrafo  único.  Esta  regra,  quanto  ao  ônus  da  impugnação 
especificada  dos  fatos,  não  se  aplica  ao  advogado  dativo,  ao 
curador especial e ao órgão do Ministério Público. 

 

Deflui  da  normatividade  jurídica  inserida  pelos  comandos  insculpidos  no 
Decreto nº 70.235/72 e no Código de Processo Civil, na interpretação conjunta autorizada pelo 
art.  108  do  CTN,  que  o  impugnante  carrega  como  fardo  processual  o  ônus  da  impugnação 
específica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa 
assinalado  expressamente  no  Auto  de  Infração,  observadas  as  condições  de  contorno 
assentadas no relatório intitulado IPC – Instruções para o Contribuinte. 

Nessa  perspectiva,  a  matéria  específica  não  expressamente  impugnada  em 
sede de defesa administrativa será considerada como verdadeira, precluindo processualmente a 
oportunidade de impugnação ulterior, não podendo ser alegada em grau de recurso. 

Saliente­se  que  as  diretivas  ora  enunciadas  não  conflitam  com  as  normas 
perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributário, 
a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a 
cujo respeito já se operou a preclusão.  

De  outro  eito,  cumpre  esclarecer,  eis  que  pertinente,  que  o  Recurso 
Voluntário consubstancia­se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso 
do  processo,  a  inconformidade  do  sucumbente  em  face  de  decisão  proferida  pelo  órgão 
julgador a quo que lhe tenha sido desfavorável, buscando reformá­la. Não exige o dispêndio de 
energias  intelectuais  no  exame  da  legislação  em  abstrato  a  conclusão  de  que  o  recurso 
pressupõe a  existência de uma decisão precedente, dimanada por um órgão  julgador postado 
em posição processual hierarquicamente inferior. 
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Nesse  contexto,  à  luz  do  que  emana,  com  extrema  clareza,  do  Direito 
Positivo, permeado pelos princípios processuais da impugnação específica e da preclusão, que 
todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad 
quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e 
violação ao devido processo legal. 

Por  tais  razões, a matéria objeto da  insurgência do Recorrente, abordada no 
primeiro parágrafo deste tópico, não poderá ser conhecida por este Colegiado. 

 

Presentes os demais  requisitos de admissibilidade do recurso. Dele conheço 
parcialmente. 

 

3.  DAS QUESTÕES PRELIMINARES 

Em recurso  interposto a  fls. 102/124, o Recorrente  reage preliminarmente à 
obstrução do exercício de ampla defesa e do contraditório, bem como pugna pela decadência 
do  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito  tributário  relativo  às  competências 
anteriores à dezembro de 2001. 

 

3.1.  DA DECADÊNCIA 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  exarado  na  Súmula 
Vinculante  nº  8,  em  julgamento  realizado  em  12  de  junho  de  2008,  reconheceu  a 
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n º 8.212/91, nos termos que se vos seguem: 

Súmula  Vinculante  nº  8  ­  “São  inconstitucionais  o  parágrafo 
único do artigo 5º do Decreto­lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da 
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário”. 

 

Conforme  estatuído  no  art.  103­A  da  Constituição  Federal,  a  Súmula 
Vinculante nº 8 é de observância obrigatória tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto pela 
Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá­la de imediato. 

Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal  poderá,  de  ofício  ou 
por  provocação,  mediante  decisão  de  dois  terços  dos  seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar  súmula  que,  a  partir  de  sua  publicação  na  imprensa 
oficial,  terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 
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Afastada por inconstitucionalidade a eficácia das normas inscritas nos artigos 
45 e 46 da Lei n  º 8.212, urgem serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo 
inscritas no Código Tributário Nacional – CTN e nas demais leis de regência.  

O  instituto  da  decadência  no  Direito  Tributário,  malgrado  respeitosas 
posições  em  sentido  diverso,  encontra­se  regulamentado  no  art.  173  do  Código  Tributário 
Nacional ­ CTN, que reza ipsis litteris: 

 
Código Tributário Nacional ­ CTN  
Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 
 I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 
 II  ­  da  data  em que  se  tornar  definitiva  a  decisão  que  houver 
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
 Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue­
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado 
da  data  em  que  tenha  sido  iniciada  a  constituição  do  crédito 
tributário  pela  notificação,  ao  sujeito  passivo,  de  qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento. 

 

A análise da subsunção do fato  in concreto à norma de regência revela que, 
ao caso sub examine, opera­se a  incidência das disposições  inscritas no  inciso  I do  transcrito 
art. 173 do CTN. Nessa condição,  tendo sido o  lançamento  realizado em 12 de dezembro de 
2006,  este  apenas  alcançaria  os  fatos  geradores  ocorridos  a  partir  da  competência 
dezembro/2000,  inclusive,  excluído  os  fatos  geradores  relativos  ao  13º  salário  desse mesmo 
ano. 

Considerando  que  a  vertente  Notificação  Fiscal  opera  o  lançamento  de 
contribuições previdenciárias referentes às competências setembro/2001 a fevereiro/2004, não 
demanda  áurea mestria  concluir  que  a  obrigação  tributária  principal  em  julgo  não  se  houve 
ainda por finada pela algozaria do instituto da decadência tributária. 

 

3.2.  DO CERCEAMENTO DE DEFESA 

Pondera o Recorrente  ter havido  cerceamento  ao  exercício  do  seu  direito  à 
ampla  defesa,  em  razão  de  o  relatório  fiscal  ter  sido  confeccionado  de  forma  extremamente 
resumida  e  lacunosa,  deixando  de  consignar  a  modalidade  de  apuração  da  base  de  cálculo, 
omitindo o fato gerador do tributo. 

Karl Marx,  em  certa  feita,  questionado  como  ele  conseguia  escrever  tanto, 
respondeu categoricamente: “ ... é porque eu não tenho tempo para escrever pouco.” 

O poder de síntese é uma arte e demanda mestria. Dessarte, nem tudo o que é 
conciso e sintético é, de per si, lacunoso. 

O Relatório Fiscal a fls. 39/41 descreve claramente que o objeto da presente 
NFLD é o lançamento de “contribuições devidas à Seguridade Social, correspondente à parte 
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patronal,  sobre  os  valores  pagos  aos  segurados  empregadores  e  autônomos,  da  empresa 
incorporada PIRAMIDE Distribuidora de Veículos S/A, CNPJ. 43.253.301/0001­30, ocorrida 
em 22.01.2004, não recolhidas na forma da legislação em vigor”. 

Aponta  ainda  que  “Serviram  de  base  para  a  emissão  da  Notificação  em 
referência,  os  Livros  Diários  lançados  na  conta  Serviços  Prestados,  código  contábil 
3.5.3.240.240002, e Pró­Labore, código contábil 3.5.2.102.000011”. 

Esclarece,  logo  a  seguir,  que  “Os  valores  das  remunerações  pagas  e/ou 
creditadas  aos  segurados  autônomos,  no  período  de  09/12001  a  07/2003  e  de  09/2003  a 
02/2004, sobre as rubricas de serviços prestados e de pró­labore de 09/2001 a 06/2003 sobre 
as  rubricas  de  honorários  da  diretoria,  encontram­se  no  Relatório  de  Lançamentos,  em 
anexo”.  

Nesse pormenor, o Relatório de Lançamentos, a fls. 09/12, descreve de forma 
discriminada,  em  cada  competência,  os  valores  das  bases  de  cálculo  relativas  ao  pro  labore 
(levantamento PRO) e a pagamentos a autônomos (levantamento PA).  

O Discriminativo Analítico de Débito, por seu turno, apresenta ao notificado 
as bases de cálculo apuradas, as rubricas exacionais apuradas, as alíquotas correspondentes, os 
valores  originários  das  contribuições  devidas,  os  valores  já  recolhidos  pelo  Sujeito  Passivo, 
bem  como  a  eventual  diferença  a  recolher,  tudo  isso  discriminado  por  rubrica,  por 
levantamento e por competência.  

Não  há,  portanto,  qualquer  obscuridade  ou  dúvida  quanto  à  hipótese  de 
incidência dos tributos objeto deste lançamento. 

Como visto, verifica­se que a NFLD em relevo foi lavrada de acordo com os 
dispositivos  legais  e  normativos  que  disciplinam  a  matéria,  tendo  o  agente  notificante 
demonstrado,  de  forma  clara  e  precisa,  a  ocorrência  dos  fatos  geradores  da  contribuição 
previdenciária,  fazendo  constar,  nos  relatórios  que  compõem  a  Notificação,  de  forma 
discriminada por estabelecimento, levantamento e competência, as bases de cálculo da exação, 
as destinações de cada  tributo,  as  alíquotas  aplicáveis  em cada  caso, os montantes  apurados, 
bem como as diferenças a serem recolhidas. 

O Relatório Fiscal  expõe  todos  os  elementos  que motivaram  a  lavratura  da 
vertente  NFLD  e  o  Relatório  Fundamentos  Legais  do  Débito  encerra  todos  os  dispositivos 
legais amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas.  

O lançamento encontra­se revestido de todas as formalidades exigidas por lei, 
dele constando, além dos relatórios já citados, os MPF, TIAF e TEAF, dentre outros, havendo 
sido o Sujeito Passivo cientificado de todas as decisões de relevo exaradas no curso do presente 
feito,  restando  garantido  dessarte  o  pleno  exercício  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  ao 
Notificado. 

Inexiste pois qualquer vício na formalização do débito a amparar a alegação 
de cerceamento de defesa erguida pelo Recorrente. 

 

3.3.   DO RELATÓRIO DE CORRESPONSÁVEIS 
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Pondera ainda preliminarmente que os diretores da empresa não deveriam ser 
considerados com corresponsáveis pelo débito lançado; 

Cumpre  neste  comenos  esclarecer  que  a  responsabilidade  pelas  obrigações 
decorrentes da vertente NFLD é da empresa, não dos diretores arrolados no relatório intitulado 
"CO­RESPONSÁVEIS", não integrando estes o polo passivo da autuação.  

O  anexo  "Relação  de Co­responsáveis  ­ CORESP",  a  fl.  19,  possui  apenas 
caráter informativo, prestando­se como mero subsídio à Procuradoria, caso haja a necessidade 
de execução judicial do crédito previdenciário, após a preclusão do contencioso administrativo, 
nas estritas hipóteses em que vingue configurada a responsabilidade pessoal de terceiros pelos 
atos  praticados  com  excesso  de  poderes  ou  infração  de  lei,  contrato  social  ou  estatutos,  nos 
termos estatuídos no inciso III do art. 135 do CTN. 

Nesse sentido, o art. 2º da Portaria PGFN nº 180, de 25 de fevereiro de 2010, 
dispõe que, a inclusão do responsável solidário na Certidão de Dívida Ativa da União somente 
ocorrerá  após  a declaração  fundamentada da  autoridade competente da Secretaria da Receita 
Federal  do Brasil  (RFB),  do Ministério  do Trabalho  e Emprego  (MTE)  ou  da Procuradoria­
Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN)  acerca  da  ocorrência  de  ao  menos  uma  das  quatro 
situações elencadas a seguir:  

I ­ excesso de poderes;  

II ­ infração à lei;  

III ­ infração ao contrato social ou estatuto;  

IV ­ dissolução irregular da pessoa jurídica.  

 

Na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica, os sócios­gerentes e os 
terceiros  não  sócios,  com  poderes  de  gerência  à  época  da  dissolução,  bem  como  do  fato 
gerador, deverão ser considerados responsáveis solidários.  

De acordo com a citada Portaria, para fins de responsabilização com base no 
inciso III do art. 135 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 ­ Código Tributário Nacional ­ 
entende­se  como  responsável  solidário  o  sócio,  pessoa  física  ou  jurídica,  ou  o  terceiro  não 
sócio,  que  possua  poderes  de  gerência  sobre  a  pessoa  jurídica,  independentemente  da 
denominação conferida, à época da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária objeto de 
cobrança judicial.  

Cumpre ressaltar, por relevante, que a atividade fiscal tem caráter plenamente 
vinculado,  característica  que  impinge  ao  Auditor  Fiscal  a  atenção  aos  procedimentos  de 
fiscalização fixados na legislação tributária. Nesse sentido, a Instrução Normativa SRP nº 3, de 
14/07/2005, vigente por ocasião da lavratura do Auto de Infração em tela, assim dispõe: 

Instrução Normativa SRP nº 3, de 14 de julho de 2005  

Art.  660.  Constituem  peças  de  instrução  do  processo 
administrativo­fiscal  previdenciário,  os  seguintes  relatórios  e 
documentos: 
(...) 
X  ­ Relação de Co­Responsáveis  ­ CORESP, que  lista  todas as 
pessoas  físicas  e  jurídicas  representantes  legais  do  sujeito 
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação; 
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Avulta, portanto, que a atuação do auditor fiscal notificante, no que tange à 
constituição  da  Relação  de  Corresponsáveis  –  CORESP,  não  se  encontra  impregnada  de 
qualquer discricionariedade nem, tampouco, ilegalidade. Ela decorre, pura e simplesmente, da 
natureza vinculada do seu atuar de oficio. 

 

 

Vencidas as questões preliminares, passamos à análise do mérito. 

 

4.   DO MÉRITO 

É mister  destacar  que  não  será  objeto  de  apreciação  por  este Colegiado  as 
matérias não expressamente contestadas pelo recorrente, as quais se presumirão verdadeiras. 

 

4.1.  DO CONTRIBUINTE 

Alega o Recorrente que a autoridade lançadora teria deixado de registrar, na 
constituição  do  crédito,  que  se  trata  de  obrigação  decorrente  de  sua  antecessora  Pirâmide 
Administradora de Veículos S/A, o que viciaria fatalmente o lançamento. 

Tal alegação é totalmente descabida. 

O Relatório Fiscal a fl. 39/41 descreve, de plano, em seu item 1, com clareza 
solar que o objeto da presente NFLD é o lançamento de “contribuições devidas à Seguridade 
Social, correspondente à parte patronal, sobre os valores pagos aos segurados empregadores 
e  autônomos,  da  empresa  incorporada  PIRAMIDE  Distribuidora  de  Veículos  S/A,  CNPJ. 
43.253.301/0001­30,  ocorrida  em  22.01.2004,  não  recolhidas  na  forma  da  legislação  em 
vigor”. 

De outro canto, o item 4.1, a fl. 39, no tópico reservado aos “Fatos Geradores 
das Contribuições Lançadas”, aponta de forma cristalina, in verbis: 

4. Fatos Geradores das contribuições lançadas 
4.1 Referente ao código de levantamento LD5 — Contabilidade 
PIRAMIDE (Pirâmide Distribuidora de Veículos S/A.) 
Os  valores  das  remunerações  pagas  e/ou  creditadas  aos 
segurados  autônomos  no  período  de  09/12001  a  07/2003  e 
09/2003 a 02/2004, sobre as rubricas de serviços prestados e de 
pró­labore  de  09/2001  a  06/2003  sobre  as  rubricas  de 
honorários  da  diretoria,  encontram­se  no  Relatório  de 
Lançamentos, em anexo. (grifos nossos)  
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Portanto,  resta  bem  consignado  no  Relatório  Fiscal  que  os  fatos  geradores 
apurados na vertente NFLD  referem­se  a  fatos  geradores de obrigações  tributárias principais 
ocorridos  na  empresa  incorporada  Pirâmide  Distribuidora  de  Veículos  S/A,  CNPJ  nº 
43.253.301/0001­30. 

 

4.2.  DOS FATOS GERADORES. 

Argumenta o Recorrente que parte da base de cálculo do lançamento refere­
se a pagamentos efetuados a pessoas jurídicas; 

A  assertiva  ora  em  apreciação  apoia­se,  única  e  exclusivamente,  na 
fugacidade e efemeridade das palavras, em eloquente exercício de retórica, tão somente, visto 
não se apresentarem cortejadas por qualquer indício de prova material. 

Conforme  salientado no Relatório Fiscal,  louvou­se o  lançamento  tributário 
em apreço nos registros contábeis assentados nos livros fiscais, nas contas 3.5.3.240.240002 – 
“Serviços  Prestados”  (remuneração  de  autônomos)  e  3.55.2.102.000011  –  “Pró­Labore” 
(Remuneração paga aos empresários). 

O  art.  32,  II  da  Lei  nº  8.212/91  obriga  a  empresa  lançar mensalmente,  em 
títulos  próprios  de  sua  contabilidade,  de  forma  discriminada,  os  fatos  geradores  de  todas  as 
contribuições,  o montante  das  quantias  descontadas,  as  contribuições  da  empresa  e  os  totais 
recolhidos. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  
Art. 32. A empresa é também obrigada a:  
(...) 
II ­ lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, 
de  forma  discriminada,  os  fatos  geradores  de  todas  as 
contribuições,  o  montante  das  quantias  descontadas,  as 
contribuições da empresa e os totais recolhidos;  

 

Considerando  tratar­se de  competência do Poder Executivo  a administração 
dos efeitos oriundos do citado comando legal, dentre eles, a verificação da observância de tal 
obrigação acessória imposta pela Lei, impõe­se que tal Poder Estatal seja o mais indicado para 
dispor sobre o assunto e  regulamentar como se materializará, de fato, o comando normativo. 
Tal competência regulamentar deflui diretamente da Constituição Federal, a qual prevê, em seu 
art.  84,  inciso VI,  a  competência privativa do Presidente da República  expedir decretos para 
regulamentar as leis. 

O decreto  regulamentar  tem por objetivo  explicitar  a  norma  contida  na  lei, 
estipulando procedimentos a serem realizados pelos contribuintes perante a administração para 
que  o  comando  da  lei  se  realize  a  contento,  não  podendo  criar  novas  obrigações  que  não 
aquelas previstas na lei regulamentada. 

Assim  estatui  o  art.  99  do Código Tributário Nacional  que  o  conteúdo  e  o 
alcance  dos  decretos  restringir­se­á  aos  das  leis  em  função  das  quais  sejam  expedidos, 
determinados com observância das regras de interpretação estabelecidas no próprio CTN. 
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Nesse sentido, figura o art. 103 da Lei nº 8.212/91, ipsis litteris: 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  
Art. 103. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação.  

 

Ora,  a  Lei  Ordinária  nº  8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  determinou  que  a 
empresa é obrigada a lançar mensalmente, em títulos próprios de sua contabilidade, de forma 
discriminada,  os  fatos  geradores  de  todas  as  contribuições,  o  montante  das  quantias 
descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos.  

Mas... O que significa “lançar de forma discriminada”?  

Esclarecendo  o  comando  legal,  o  Regulamento  da  Previdência  Social 
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, no exercício da competência que lhe 
foi conferida pela CF/88, sem transpor os limites fixados pelo CTN, traçou o procedimento a 
ser seguido pelo obrigado, perante a administração tributária, visando à realização do comando 
normativo, assim dispondo:  

Regulamento da Previdência Social 
Art. 225. A empresa é também obrigada a: 
(...) 
II­ lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, 
de  forma  discriminada,  os  fatos  geradores  de  todas  as 
contribuições,  o  montante  das  quantias  descontadas,  as 
contribuições da empresa e os totais recolhidos; 
(...) 
§13.  Os  lançamentos  de  que  trata  o  inciso  II  do  caput, 
devidamente  escriturados  nos  livros  Diário  e  Razão,  serão 
exigidos  pela  fiscalização  após  noventa  dias  contados  da 
ocorrência  dos  fatos  geradores  das  contribuições,  devendo, 
obrigatoriamente: 
I­ atender ao princípio contábil do regime de competência; e 
II­  registrar,  em  contas  individualizadas,  todos  os  fatos 
geradores  de  contribuições  previdenciárias  de  forma  a 
identificar, clara e precisamente, as rubricas integrantes e não 
integrantes  do  salário­de­contribuição,  bem  como  as 
contribuições  descontadas  do  segurado,  as  da  empresa  e  os 
totais recolhidos, por estabelecimento da empresa, por obra de 
construção civil e por tomador de serviços. (grifos nossos)  
§14.  A  empresa  deverá manter  à  disposição  da  fiscalização  os 
códigos ou abreviaturas que identifiquem as respectivas rubricas 
utilizadas na  elaboração da  folha  de  pagamento,  bem  como os 
utilizados na escrituração contábil. 
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Note­se  que  o  inciso  II  do  art.  225  do  RPS  não  criou  qualquer  obrigação 
acessória, apenas transcrevendo na íntegra, conforme bem observado pelo recorrente, a redação 
assentada no inciso II do art. 32 da Lei nº 8.212/91. Esta, sim, criou a obrigação acessória, não 
o Regulamento.  

Registre­se, por relevante, que o inciso II do §13 do mesmo art. 225 do RPS 
fixou,  tão  somente,  como  devem  ser  discriminados  os  fatos  geradores  de  contribuições 
previdenciárias,  ostentando  tal  norma  caráter  meramente  procedimental,  na  medida  em  que 
explicita  como  deve  ser  realizado,  na  prática  da  empresa,  o  comando  inscrito  genérica  e 
hipoteticamente na norma legal.  

É  de  bom  alvitre  ressaltar  que  as  disposições  regulamentares  acima 
selecionadas  não  ultrapassam  os  limites  erigidos  pelo  CTN,  não  conflitando  com  o  teor 
normativo prescrito pelo art. 113, II c.c. art. 115, ambos do codex em foco. 

As  obrigações  acessórias,  consoante  os  termos  do  Diploma  Tributário, 
consubstanciam­se deveres de natureza  instrumental,  consistentes  em um  fazer,  não  fazer ou 
permitir,  fixados na  legislação  tributária,  na  abrangência do  art.  96 do CTN,  em proveito do 
interesse da administração fiscal no que tange à arrecadação e à fiscalização de tributos. 

Avulta nesse panorama que as prestações  adjetivas ordenadas na  legislação 
tributária  têm  por  finalidade  precípua  permitir  à  fiscalização  a  sindicância  ágil,  segura  e 
integral dos fatos jurígenos tributários ocorridos nas dependências jurídicas do sujeito passivo. 

No  caso  vertente,  o  Recorrente  afirma  que,  na  mesma  conta  “Serviços 
Prestados" ­ código contábil 3.5.3.240.240002 ­ encontram­se lançados, juntamente com fatos 
geradores de contribuições previdenciárias, outros pagamentos destinados a pessoas jurídicas, 
sobre os quais não incidiria a tributação previdenciária.  

Reconhece assim o próprio sujeito passivo a deficiência de sua documentação 
contábil,  eis  que  a  escrituração  dos  livros  fiscais  por  ele  levada  a  efeito  não  respeitou  a 
estruturação imperativa estabelecida na legislação que rege a matéria. 

A condição de não satisfatoriedade da documentação contábil acima apontada 
autoriza a autoridade fiscal a lançar de ofício o montante de contribuição social que considerar 
devida, militando em desfavor do sujeito passivo o ônus da prova em contrário. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS compete 
arrecadar,  fiscalizar,  lançar  e  normatizar  o  recolhimento  das 
contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo 
único do art. 11, bem como as contribuições  incidentes a  título 
de  substituição;  e  à  Secretaria  da  Receita  Federal  –  SRF 
compete  arrecadar,  fiscalizar,  lançar  e  normatizar  o 
recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e 
e do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na 
esfera  de  sua  competência,  promover  a  respectiva  cobrança  e 
aplicar as sanções previstas legalmente. (Redação dada pela Lei 
nº 10.256, de 2001). 
(...) 
§3º Ocorrendo recusa ou sonegação de qualquer documento ou 
informação,  ou  sua  apresentação  deficiente,  o  Instituto 
Nacional  do  Seguro  Social­INSS  e  o Departamento  da  Receita 
Federal­DRF  podem,  sem  prejuízo  da  penalidade  cabível, 
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inscrever de ofício importância que reputarem devida, cabendo 
à empresa ou ao segurado o ônus da prova em contrário. 
 

No caso em exame, o Recorrente declara que pagamentos a pessoas jurídicas 
foram  lançados  na  mesma  conta  em  que  se  registraram  fatos  imponíveis  previdenciários, 
frustrando assim os objetivos da lei e prejudicando uma atuação ágil e eficiente dos agentes do 
fisco, que se viram impelidos a despender uma energia investigatória suplementar na apuração 
dos fatos geradores em realce.  

Ocorre  que,  apesar  das  ponderações  acerca  da  existência  de  pagamentos  a 
pessoas jurídicas, o Recorrente não fez coligir aos autos qualquer indício de prova material a 
conferir esteio às suas alegações.  

Nesse contexto, não se desincumbiu o Recorrente do ônus probatório imposto 
pelo art. 33, §3º,  in  fine da Lei nº 8.212/91,  eis que alegar  sem provar é o mesmo que nada 
alegar.  

O presente lançamento não demanda, portanto, qualquer reparo. 

 

4.3.   DA TAXA SELIC 

Argumenta o Recorrente  ser  inadequada  a  aplicação da  taxa SELIC, pois  a 
taxa de juros não poderia superar o limite de 12% ao ano previsto na CF/88. 

O apelo acima postado não merece abrigo. 

A Constituição Federal de 1988 outorgou à Lei Complementar a competência 
para  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação  tributária,  especialmente  sobre 
obrigação,  lançamento, crédito, prescrição e decadência  tributários, nas cores desenhadas em 
seu art. 146, III, ‘b’, in verbis: 

Constituição Federal de 1988  

Art. 146. Cabe à lei complementar: 
III  ­  estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação 
tributária, especialmente sobre: 
a)  definição  de  tributos  e  de  suas  espécies,  bem  como,  em 
relação  aos  impostos  discriminados  nesta  Constituição,  a  dos 
respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 
b)  obrigação,  lançamento,  crédito,  prescrição  e  decadência 
tributários; 

 

Imerso  nessa  ordem  constitucional,  ao  tratar  do  crédito  tributário,  já  no 
âmbito infraconstitucional, o art. 161 do Código Tributário Nacional – CTN, topograficamente 
inserido  no  Capítulo  que  versa  sobre  a  Extinção  do  Crédito  Tributário,  estabeleceu  que  o 
crédito não  integralmente pago no vencimento  é  acrescido de  juros  de mora,  seja qual  for o 
motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis:  
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Código Tributário Nacional 

Art.  161.  O  crédito  não  integralmente  pago  no  vencimento  é 
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante 
da  falta,  sem prejuízo da  imposição das penalidades cabíveis  e 
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária.  
§1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são 
calculados à taxa de um por cento ao mês. 
§2º  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica  na  pendência  de 
consulta  formulada  pelo  devedor  dentro  do  prazo  legal  para 
pagamento do crédito. 
 

Saliente­se  que  o  percentual  enunciado  no  parágrafo  primeiro  acima 
transcrito será o aplicável se a lei não dispuser de modo diverso. Ocorre que a lei de custeio da 
seguridade  social  disciplinou  inteiramente  a  matéria  relativa  aos  acessórios  financeiros  do 
crédito  previdenciário  em  constituição  e  de  forma  distinta,  devendo  esta  ser  observada  em 
detrimento do percentual previsto no §1º do art. 161 do CTN.  

Nesse sentido já se manifestou o Tribunal Regional Federal da 4ª Região ao 
proferir, ipsis litteris: “Na esfera infraconstitucional, o Código Tributário Nacional, norma de 
caráter  complementar,  não  proíbe  a  capitalização  de  juros  nem  limita  a  sua  cobrança  ao 
patamar de 1% ao mês. pois o art. 161, §1º desse diploma legal prevê que essa taxa de juros 
somente  será aplicada  se a  lei  não dispuser de modo contrário. Assim, não  tendo o Código 
Tributário  Nacional  determinado  a  necessidade  de  lei  complementar,  pode  a  lei  ordinária 
fixar taxas de juros diversas daquela prevista no citado art. 161, §1º do CTN, donde se conclui 
que a incidência da SELIC sobre os créditos fiscais se dá por forca de instrumento legislativo 
próprio  (lei  ordinária)  sem  importar  qualquer  afronta  à  Constituição  Federal”  (TRF­  4ª 
Região,  Apelação  Cível  200471100006514,  Rel.  Álvaro  Eduardo  Junqueira;  1ª  Turma;  DJ  de 
15/06/2005, p. 552). 

Com  efeito,  as  contribuições  sociais  destinadas  ao  custeio  da  seguridade 
social  estão  sujeitas  não  só  à  incidência  de  multa  moratória,  como  também  de  juros 
computados  segundo  a  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia  ­ 
SELIC,  nos  termos  do  art.  34  da  Lei  nº  8.212/91  que,  pela  sua  importância  ao  deslinde  da 
questão,  o  transcrevemos  a  seguir,  com  a  redação  vigente  à  época  da  lavratura  do  presente 
débito. 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991  

Art.  34.  As  contribuições  sociais  e  outras  importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de 
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam  sujeitas  aos  juros  equivalentes  à  taxa  referencial  do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ­ SELIC, a que se 
refere  o  art.  13  da  Lei  nº  9.065,  de  20  de  junho  de  1995, 
incidentes  sobre  o  valor  atualizado,  e multa  de mora,  todos  de 
caráter  irrelevável.  (Restabelecido  com  redação  alterada  pela 
MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97) 

 

A matéria relativa à incidência da taxa SELIC já foi bater à porta da Suprema 
Corte de Justiça, que firmou jurisprudência no sentido de sua legalidade, consoante ressai do 
julgado a seguir ementado:  
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TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO DE DÉBITO. JUROS MORA 
TÓRIOS. TAXA SELIC. CABIMENTO.  
1. O artigo 161 do CTN estipulou que os créditos não pagos no 
vencimento serão acrescidos de juros de mora calculados à taxa 
de 1%, ressalvando, expressamente, em seu parágrafo primeiro, 
a  possibilidade  de  sua  regulamentação  por  lei  extravagante,  o 
que  ocorre  no  caso  dos  créditos  tributários,  em  que  a  Lei 
9.065/95  prevê  a  cobrança  de  juros  equivalentes  à  taxa 
referencial  do  Sistema Especial  de  Liquidação  e  de Custódia  ­ 
SELIC para títulos federais (art. 13).  
2.  Diante  dai  previsão  legal  e  considerando  que  a  mora  é 
calculada  de  acordo  com  a  legislação  vigente  à  época  de  sua 
apuração, nenhuma ilegalidade há na aplicação da Taxa SELIC 
sobre os débitos tributários recolhidos a destempo, ou que foram 
objeto de parcelamento administrativo.  
3.  Também  ,  há  de  se  considerar  que  os  contribuintes  têm 
postulado  a  utilização  da  Taxa  SELIC  na  compensação  e 
repetição  dos  indébitos  tributários  de que  são  credores. Assim, 
reconhecida a legalidade da incidência da Taxa SELIC em favor 
dos  contribuintes,  do  mesmo  modo  deve  ser  aplicada  na 
cobrança do crédito fiscal diante do princípio da isonomia.  
4.  Embargos  de  divergência  a  que  se  dá  provimento.  STJ  ­ 
EREsp nº 396.554/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI; 1ª 
SEÇÃO; DJ 13/09/2004; p. 167. 
 

Em reforço a tal assertiva jurisdicional, ilumine­se o Enunciado da Súmula nº 
03 do Segundo Conselho de Contribuintes, vazado nos seguintes termos: 

SÚMULA CARF nº 3 

É  cabível  a  cobrança  de  juros  de  mora  sobre  os  débitos  para 
com  a  União  decorrentes  de  tributos  e  contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com 
base  na  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e 
Custódia – Selic para títulos federais. 

 

Dessarte,  se  nos  afigura  correta  a  incidência  de  juros  moratórios  à  taxa 
SELIC, haja vista terem sido aplicados em conformidade com o comando imperativo fixado no 
art.  34  da  Lei  nº  8.212/91  c.c.  art.  161  caput  e  §1º  do  CTN,  em  afinada  harmonia  com  o 
ordenamento jurídico. 

A  propósito,  repise­se  que,  sendo  a  atuação  da  Administração  Tributária 
inteiramente  vinculada  à  Lei,  e,  restando  os  preceitos  introduzidos  pela  Lei  nº  8.212/91 
plenamente vigentes e eficazes, a inobservância desses comandos legais implicaria negativa de 
vigência  por  parte  do  Auditor  Fiscal  Notificante,  fato  que  desaguaria  inexoravelmente  em 
responsabilidade funcional dos agentes do Fisco Federal. 

Cumpre­nos chamar a atenção para o fato de que as disposições introduzidas 
pela  legislação  tributária  em  apreço,  até  o  presente momento,  não  foram  ainda  vitimadas  de 
qualquer sequela decorrente de declaração de inconstitucionalidade, seja na via difusa seja na 
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via concentrada, exclusiva do Supremo Tribunal Federal, produzindo portanto todos os efeitos 
jurídicos que lhe são típicos. 

Ademais,  perfilando  idêntico  entendimento  como  o  acima  esposado,  a 
Súmula CARF nº 2, de observância vinculante, exorta não ser o CARF órgão competente para 
se pronunciar a respeito da inconstitucionalidade de lei de natureza tributária. 

Súmula CARF nº 2:  

O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária. 

 

Desbastada  nesses  talhes  a  escultura  jurídica,  impedido  se  encontra  este 
Colegiado de apreciar tais alegações e reformar a Decisão Recorrida, ao argumento de que taxa 
de  juros  não  poderia  superar  o  limite  de  12%  ao  ano  previsto  na CF/88,  atividade  essa  que 
somente poderia emergir do Poder Judiciário. 

Por  derradeiro,  mostra­se  auspicioso  destacar,  que  o  §3º  do  art.  192  da 
Constituição  Federal  de  1988,  o  qual  estabelecia  o  limite  de  12%  para  os  juros  reais,  foi 
revogado, em 30 de maio de 2003, pela Emenda Constitucional nº 40/2003, ou seja, mais de 
quatro anos antes de protocolização do presente Recurso Voluntário. 

 

4.4.  DA PRODUÇÃO DE PROVAS E PERÍCIA FORA DA CONSTESTAÇÃO. 

O Recorrente protesta, ainda, pela apresentação de novos documentos e pela 
produção de provas periciais se for o caso. 

 

A legislação tributária que rege o Processo Administrativo Fiscal aponta que 
o fórum apropriado para a contradita aos termos do lançamento concentra­se na fase processual 
da impugnação, cujo oferecimento instaura a fase litigiosa do procedimento.  

No âmbito do Ministério da Previdência Social a disciplina do rito processual 
em tela, à época da lavratura da NFLD em estudo, restou a cargo da Portaria MPS n° 520, de 
19 de maio de 2004, cujo art. 9º assinala, categoricamente, que o instrumento de bloqueio deve 
consignar  os  motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta  a  defesa,  os  pontos  de 
discordância, as razões e as provas que possuir. Mas não pára por aí: Impõe ao impugnante o 
ônus de instruir a peça de defesa com todas as provas documentais, sob pena de preclusão do 
direito  de  fazê­lo  em  momento  futuro,  ressalvadas,  excepcionalmente,  as  hipóteses 
taxativamente arroladas em seu parágrafo primeiro. 

Portaria MPS n° 520, de 19 de maio de 2004. 
 
Art. 9 A impugnação mencionará: 
I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida;  
II ­ a qualificação do impugnante;  
III  ­ os motivos de fato e de direito em que se  fundamenta, os 
pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (grifos 
nossos)  
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IV ­ as diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação de  quesitos  referentes aos  exames  desejados,  assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional de seu perito.  
§1°  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo  o  direito  de  o  impugnante  fazê­lo  em  outro 
momento processual, a menos que: (grifos nossos)  

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna, por motivo de força maior;  
b) refira­se a fato ou a direito superveniente; 
c)  destine­se  a  contrapor  fatos  ou  razões  posteriormente 
trazidas aos autos 

§2º A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser 
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se 
demonstre,  com  fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das 
condições  previstas  nas  alíneas  do  parágrafo  anterior.  (grifos 
nossos)  
§3º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos 
apresentados  permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto 
recurso,  serem  apreciados  pelo  Conselho  de  Recursos  da 
Previdência Social.  
§4º  A  matéria  de  fato,  se  impertinente,  será  apreciada  pela 
autoridade  competente  por  meio  de  Despacho  ou  nas 
contrarrazões, se houver recurso.  
§5º A decisão deverá ser reformada quando a matéria de fato for 
pertinente.  
§6º Considerar­se­á não  impugnada a matéria  que não  tenha 
sido expressamente contestada. (grifos nossos)  
§7º  As  provas  documentais,  quando  em  cópias,  deverão  ser 
autenticadas,  por  servidor  da  Previdência  Social,  mediante 
conferência com os originais ou em cartório.  
§8º  Em  caso  de  discussão  judicial  que  tenha  relação  com  os 
fatos geradores incluídos em Notificação Fiscal de Lançamento 
de  Débito  ou  Auto  de  Infração,  o  contribuinte  deverá  juntar 
cópia  da  petição  inicial,  do  agravo,  da  liminar,  da  tutela 
antecipada, da sentença e do acórdão proferidos.  

 

Registre­se,  a  título  de mera  reflexão,  se  que  os  preceptivos  encartados  na 
norma  de  regência  aqui  enunciada  não  se  contrapõem  às  normas  estampadas  no Decreto  nº 
70.235/72,  que  hoje  rege  o  Processo  Administrativo  Fiscal  nas  ordens  do  Ministério  da 
Fazenda, antes, sendo, destas, espelho. 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972  
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 
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Art. 16. A impugnação mencionará: 
I ­ a autoridade julgadora a quem é dirigida; 
II ­ a qualificação do impugnante; 
III  ­  os motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos  de  discordância  e  as  razões  e  provas  que  possuir; 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifos nossos)  
IV ­ as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam 
efetuadas,  expostos  os  motivos  que  as  justifiquem,  com  a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993) 
V ­ se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, 
devendo  ser  juntada  cópia  da  petição.  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.196, de 2005) 
§1º  Considerar­se­á  não  formulado  o  pedido  de  diligência  ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 
§2º  É  defeso  ao  impugnante,  ou  a  seu  representante  legal, 
empregar  expressões  injuriosas  nos  escritos  apresentados  no 
processo, cabendo ao  julgador, de ofício ou a  requerimento do 
ofendido, mandar riscá­las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 
§3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou 
estrangeiro,  provar­lhe­á  o  teor  e  a  vigência,  se  assim  o 
determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993) 
§4º  A  prova  documental  será  apresentada  na  impugnação, 
precluindo  o  direito  de  o  impugnante  fazê­lo  em  outro 
momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, 
de 1997) (grifos nossos)  

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação 
oportuna,  por  motivo  de  força  maior;(Incluído  pela  Lei  nº 
9.532, de 1997) 
b)  refira­se  a  fato  ou  a  direito  superveniente;(Incluído  pela 
Lei nº 9.532, de 1997) 
c)  destine­se  a  contrapor  fatos  ou  razões  posteriormente 
trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 

§5º A  juntada  de  documentos  após  a  impugnação  deverá  ser 
requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se 
demonstre,  com  fundamentos,  a  ocorrência  de  uma  das 
condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído 
pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos)  
§6º  Caso  já  tenha  sido  proferida  a  decisão,  os  documentos 
apresentados  permanecerão  nos  autos  para,  se  for  interposto 
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda 
instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 
 
Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha  sido  expressamente  contestada  pelo  impugnante. 
(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (grifos nossos)  
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Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis,  observando  o  disposto  no  art.  28,  in  fine. 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (grifos nossos)  

 

Avulta, nesse panorama jurídico, que o Recorrente não tem que protestar pela 
produção de provas documentais no processo administrativo, mas, sim, produzi­las em sede de 
impugnação. Como as demonstrações das alegações são provas documentais, estas têm que ser 
colacionadas na peça de defesa, sob pena de preclusão. 

 

5.   CONCLUSÃO: 

Pelos  motivos  expendidos,  CONHEÇO  PARCIALMENTE  do  recurso 
voluntário para, no mérito, NEGAR­LHE PROVIMENTO. 

 

É como voto. 

 

Arlindo da Costa e Silva 
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